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___INTERVENTORIA FEDERAL

'DBCRETO-LEI N. 1521 DE 10 DE SETEMBRO DE 1945

Dispée sobre aprovacio do Convénio celebra-
"do entre os Estades cafeeiros,

.. O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DE SAO
PAULO, usando da atribuicho que lhe confere o art. 6.0
n.*V, do decreto-lei federal n. 1.202, de 8 de abril de 1939,

"DECRETA:
Artigo 1.0 — Fica aprovado, em todos os seus térmos,
o Convénio, transcrito em anexo, celebrado entre os Es-
tados de Sao Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espi-
rito Santo, Parani, Bahia, Goidés e Pernambuco, a 15 de
margo de 1945, na cidade do Rio de Janelro, para adogio
llef émedidas e sugestdes relativas a politica econémica do
[7:)
Artlgo 2.0 -~ Este decreto-lel entraré em vlgor na
data de sua publicagio.
Palacio do Governo do Estado de S&o Paulo, aos 10
de setembro de 1345.
FERNANDO COSTA -
¥Francisco D’Auria
PubL.ado na Diretoria Geral da Secretarln da Inter-
ventoria, em 16 de setembro de 1945,
Victer Caruso,
Diretor Geral,

CONVENIO DOS ESTADOS éAFEEIROS

rd
{Realizado d2 15 de fevereiro a 15 de marg¢o de 1945)
Presidente — Dr. Arthur de Souza Costa, Mlnistro
da Fazenda.
- Vice-Presidente — Dr. José Mendes de Ollveira Cas-
tre, Representante do Comércio do fio de Janeiro,

DECLARAGOES

PPN

SAO PAULO: .

Francisco 1)yAurla, govérnoe

Jodo Moreira Sales, comércio :
José Cassiano Gomes dos Lels, lavoura.
MINAS GERAIS:

Edison Alvares da Silva, govérno -
Antonio Stockler de Queiroz, lavoura e coméreig.
RIO DE JANEIRO:

Valfredo Martins, govérho

José M. de Oliveira Castro, comércio
Carlos Pinto Filho, lavoura.

PARANA
Paulo Cunha Franco, governo
Jaime Canet, comércio
Jodo Aguiar, lavoura
ESPIRITO SANTO
Enrico Hildebrando Aurélio Ruschi governo
Clodomir 84 Adnet, comércio
Francisco Lacerda Aguiar, lavoura
PERNAMBUCO .
Artur de Moura, governe
_ Mario Pena, comércio
Oscar Carneiro, lavoura
GOIAZ ol .
Paulo Augusto de Fizueiredo. governo
Valério Xavier Brandio, comérclo
Benjamim da Luz Vieira, lavours
BAHIA
Paulo Campos Porto, goeverno
Demdéstenes Paulo Msata, comércio
Otavio Gongalves Peres, lavoura.

'DIRETORIA DO DEPARTAMENTO
- CAFE

“* " PRESIDENTE — Dr. Ovidlo de Abreu - °
DIRETOR — Dr. Noraldino Lima
DIRETOR — Dr. Cesar Martins Pirajé.

ATA FINAL DOS TRABALHOS

Os Estados de Sdo Paulo, Minas Gerais, Espirito
Santo, Rio de Janeiro, Paran&, Bahia, Pernambuco e
Golaz, por seus delegados abaixo assinados, reunidos em
Convénio pesta Capital, no periodo de 15 de fevereiro
8 15 de marco do corrente ano, sob a presidéncia do dou-
tor Arthur de Souza Costa, Ministro da Pazenda, Vice-
Presidencia do dr. José Mendes de Oliveira Castro, re=
presentante do comércio do Estado do Rio de Janeiro,
com a assisténcia dos drs. Ovidio de Abreu, Noraidino
Lima e Cesar Martins Piraji respectivamente Presidente
e Diretores do Departamento Nacional do Café, e do sr.
Jaime Fernandes Guedes, assessor técnico do Convénio,
afim de ser estudada e determinada a forma pela qual
deve prosseguir a politica econdmica do café, acorda-
ram aprovar as sugestfes consubstanciadas nas clausu-
ias abaixo:

CLAUSULA PRIMEIRA — Fica reconhecida a ne-
gessidade c¢'o prosseguimento da politica econdmiica do
.café, baseada no principio fundamentel do  equilibrio
estatistico entre a producdo e o consumo, sob a unida-
de de dire¢do do Governo Federal, que devera convocar,
para esse objetivo, quando oportuno, em Convénio, oS
Estados Cafeeiros.

CLAUSULA SEGUNDA — Com o0 objetivo de pres-
tar assisténcia financeira as lavouras de café e promo-
ver a restaurac¢do dos cafezais, serd criado o Banco Na-
vional do Café, que ter& para tanto, os oOrgios técnicos
fue forem necessarios,

NACIONAL DO

CLAUSULA TERCEIRA - A restaurac¢do dos café-
zals, mencionada na clausula segunda, nas zonas atingis
das por fer.bmenos climéaticos adversos, serd feita por
meio de empréstimo especial, sem juros, a prazo de um
ano, até Crg 060 (sessenta centavos), por cafeeiro for-
mado e em producdo, empréstimo esse que serg cancela-
do ap6s a prova cabal de sua aplicacio no tratamento
da lavoura cafeeira, dentro do objetivo visado por esta
clausula.

Pardgrafo Gnico — Enguanto nic for criade o Ban-
co Nacional do Café, esse auxilio serd prestado atraveés
da Carteira de Crédito Agricola do Bauco do Brasil.

CLAUSULA QUARTA — Verificado que os _pregos
atualmente fixados no mercado internacional nao séo
satisfatérios em vista da queda de produtividade por fe-
nomenos climéticos adversos, e elevagio do custo de
vrodu¢do, mas reconhecendo a conveniéncia de manter,
dentro do espfrito de cooperagido internacional, o supri-
mento dos mercados consumidores, serdo concedidos pré-
mios ac produto, como consta das cliusulas seguintes,

CLAUSULA QUINTA — O prémio a que se refere
a cliusula 2.a, do Convénio dos Estados Cafeeiros de 19
de junho de 1944, regulado pela Resolucio n. 508, de 5
de agosto de 1944, do Departamento Nacional do Café,
concedido aos cafés da safra 44-45, fica modificado pela
presente cldusula, e fixados os respectivos valores por
zona de produ¢io, como adiante se discrimina e sera
extensivo 4 safra 45-46.

Sio os seguintes os valores do prémio:
Para os cafés de produgio dos Estados de
Sio Paulo, Parand e Minas Gerais, es-
tes os procedentes das regides do sul, -

do Oeste e do Tridngulo, zonas afeta-

das por fendmenos climéticos adver-

SO0S «v  anse s . Cr§ 65,00
Para os cafés das outms regioe» de Mmao

Gerais e dos Estados do Rio de Ja-

neiro e Egpirito Santo .. .. «. .« .. Cr§ 3250
Para os cafés do Estado de Gojaz .. .. .. Cr$ 20,00
Para os cafés dos Estados de Bahia e Per-

NAMDUCO ss. oo os ss o¢ oo oo oo oo oo Or§ 1500

Paragrafo unico — No ato._do registo do conhecimen=
to ferrovidrio do D. W. C., este entregard ao portador vm
certificado de per.lO qie serd resgatado logo apas a ve-
rificacdo da existdncia do café por parte do D. C, ou
a comprova¢io bastanfe dessa exigéncia pelo mwressqdo

§ 2.0 — Quando no ato do registo do conhecimentc
ferrovidrio j4 tiver sido feita a verificacio da existéncia
por parte do D. N. C., ou a comprovacdo bastante des-
sa existéncia, por parte do portador do conhecimento, o
pagamento sera feito independentemeénte da emisSio do
certificado de prémio.

§ 3.0 — Quando o transporte de café sa fizer por ou-

qtrc meio que ndo o ferroviario, o pagamento do prémio sé

se efetuard mediante o recolhimento do produto aos ar-
mazens recebedores do Departamento ou por este auto-
rizados.

§ 4.0 — Os titulos correspondentes ao prémio, j& ex-

: pedidos de conformidade com a clausula terceira do Con-

vénio, de junho de 1944, relativos aos cafés ndo liberados
até 14 de marco de 1945, seréo recolhidos e pagos pelc
Departamento, a¢o portador, na sua apresentacio. O por-
tador do conhecimento ja registado recehera a importin-
cia complementar correspondente & diferenca entre o va
lor do titulo do prémio ja emitido e o valor atualmente
fixado.

§ 5.0 — Os titulos de prémios correspondentes 10s
cafés j& liberados seréo resgatados pelo Departamento
Nacional do Café, na forma estabelecida pelo Convénio
de 19 de junho de 1944, regulado pela Resolugdo n. 508,
de 5 de agosto de 1944,

CLAUSULA SEXTA — Para os cafés das safras an-

teriores 4 44-45, por liberar em 14 de margo de 1945, se- |

gundo os portos de destino e para os cafés cxistentes nos
mercados exportadoras em 11 de margo de 1945, ser4 con-
cedido um prémio de Cr$ 36,00, para os portos de Santos,
Angm dos Reis & Paranagui, Cr$§ 21,00 para o do Rio 2
Cr$ 18,00 para o de Vitoria.
§ 1.0 — Os titulos de prémio a que se refere
clausula serdo emitidos:

a — para os cafés das safras anteriores a 44-45, por
liberar em 14 de margo de 1945, mediante a apre-
sentacdo do conhecimento de embarque j& re-
gistado;

b — para os cafés existentes nos estoques dos por-
tos em 14 de marco de 1945, mediante apresen-
tagdo do certificado de liberacdo, ou se se tra-
tar de café exportado depois dessa data & vista
do certificado de liberagdo j4 recolhido pelo De-
partamento.

§ 2.0 — Os titulos referidos no par.’agrafo anterior se-
rdo 1eugatados pelo Departamento mediante prova de em-
barque para o exterior ou para cabotagem de iguais
quantidades de sacas de café.

§ 3.0 — Os titulos expedidos de conformidade com
a presznte clausula perderfdo o seu valor, sem que 0s res-
peetivos portadores tenham direito a qualquer indeniza-
¢do, se, até 30 de junho de 1946, nio forem apresentados
para resgate, com o preenchimento das formalidades
exigidas.

CLAUSULA SETIMA — Como nio tenha havido al-
teracdo nos prémios concedidos para os cafés da safra de

esta

44-45, de producdo dos Estados da Bahia e Pernambico,
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o pagamento desse prémio e dos prémios da safra de 45=
46, serd feito por saca de café embarcada para o exterior
depois de 1.0 de setembro de 1944, e até 30 de } nho de
13946, com base em. Declaragio de venda *~ Ziada ne
mesmo perfodo, mediante a competente pr desse ¢m-
barque 2elo interessado.

e

CLAUSULA CITAVA — O servigo du empréstimo da
£ 20.000.060, contraido pelo Estado de Sdo Paulo, per-
manece sob a responsabilidade exclusiva deste mesmo
Estado e o Departamento Nacional do Café continuarg &
entregar para esse efeito o produto da arrecadacgio da
quota de Cr$ 6,00 da taxa de Cr$ 12,00 do referide Esta=
do, acrescido dos depésitos disponiveis do Banco do Bras=
sil vinculados ao emmpréstimo, completados desses recurs
s0s, se for necessdrio, por outros fornecidos pelo Estadg
de Sdo Paulo.

CLAUSULA NONA -~ O Departamento Naclonal de
Café podera vender os cafés de seu estoque, inclusive oa
de quota de equilibrio e os apenhadses ao empréstimo de
£ 25.000.900, aplicando a parte do produto destes lti-
mos correspondenie & diminuicdo da garantia, na amor-
tizacdo desse empréstimo.

CLAUSULA DECIMA — Os saldos apurados na ope~
ragdo da2 que trata a cldusula anterior serdo incorpora-
dos ao patriménio do Banco Nacional do Café,

CLAUSULA DECIMA PRIMEIIRA O produto
mensal da arrecadagio da quota c¢e Cr$ 6,00 da taxa de
7rd 12,00 a que se refere o § umnico, do art., 7.0, do De-
cretn-lel n. 2, de 13 de novembro de 1237, sera atribuide
aes Estacdos s1gn1tarlos do presente Com'cmo, proporuo-
nalmente & razdo existente entre as entradas dos caféa
de produgéo de cada um nos portos de exportacdo, € ¢
total geral das entradas nesies.

CLAUSULA  DPECIMA SEGUNDA — O Departa-
mento Nacional do Café regulsrd as entradas de café nog
portos de exportsgho, tendo em vista que oS rexpecavm
estoques se mantepham debiro  das seguintes cifras:
2.200.000 sacas, para o porto de Santos; 700.000 sacas,
para 0s portos do Rio e Niterdi; 100.000 sacas, para ©
porto de Aungra dos Reis; 300.000 sacas, para o perio de
Vitoria; 150.00G sacas, para o porto de Paranagué; ..
60.000 sacas, para o porto de Bahia e 50.000 sacas, para
o porto de Recife.

Parégrafo Gnico — O Departamento Nacional dg
Café fica autorizado a alferar, para mais ou para menos,
os limites acima estabelecidos, sempre que o8 interessry
da exportacio assim o exijam.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA ~— Fica o Depar-
tamento Nacional do Café autorizadn a aplicar ngs ser-
vicos de propaganrda ou para os fins industrials, as ecafén
da sua provriedade, inclusive os 13 quota de ecullibrin,

CLAUSULA DECIMA QUARTA -— 0O Convénio 18-
comenda a plena execucio do Regulaments, & oues %0
refere o decreto n. 23.938, de 28 de feyereiro ds= 1034,
a-fim-de que seja impedido, dentro do lerritdrio nacios
ral, o consumo de cafés de baixa qualidade escérias ds
café e imourezas em geral.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — O Departamento
Nacional do Café, cuin termo de existéncla esid fixado
vara 30 de junho de 1846, continuari, atéd a referida dae«
ta, com a atual organizacio, como Orgho de counfianta
40 Govérno Federal,

" CLAUSTLA DECIMA SEXTA — Vencido o prazc de
vigneia de Devartamento Nacional do Café, a que s
vefere a cliusula anterior, entraréd este em Houidacho,
para a ousl é fixado o prazc de sels meses, e tindo esse
orazo, serio transferidos pars o Banco Naclonal do Cae=
fé ¢ saldo anurado, bem como o5 servicos e pessoal qua
forem nocessdrios a esse institaig,

CTLAUSULA DFCIMA SETIMA - Os funclon4rics de
Denartamento Nacional do Café seric avroveitados, nree
ferencialmente, na constitnieiio do corno de furicicnirios
40 Banen Waeional do Café. tendo-se semvore em vistg
2 snalopfa de~ funelSes e o eritério da canacidade. rege
neitsng o8 vencimentos atuals, ou {n ‘enizados com umsa
Auantia envremondente a dols meges de vencimentos por
ar.o0 da zerving nrestadn go Denartgmento.

CLATISTITA DECTMA QITAVA — O Conselho Cotia
multiva, epiade velo decreto 1 22.452. 42 10 de feverer o
Az 1933, rontinua o existir, constitvido nelns venresen=
tantee indingdag velos rovernos “dos Ectadng (afeelros,
isnitre o elagee dos cafeleultorss o de venragentantes o
~omdrein de rafé das vpracas de Santos. Rin de Janelvo,
Vitdsia @& Porvarsoud, todos anualmente nomeados vels
Aeinisirn d2 Pazenda

$ 1.e — O Conseho reunir-se-4 ghrizatnriaments
108 mates de shril o ontuhro de cada ano. ewm sewsdes
ordindrizz e extranrdinariamente sempre gue for conve=

——
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